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A Comissão de Organização dos Empregados (COE) do Itaú apresentou ao banco nesta 
quinta-feira (8) uma proposta de renovação do Programa Complementar de Resultados (PCR), 
específico do banco.

“A proposta é que o banco distribua 2% de seu lucro líquido aos funcionários referente ao 
PCR e prevê também o reajuste do valor a ser pago pelo programa”, disse Jair Alves, dirigente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT) e coordenador da COE 
do Itaú, explicando ainda que a proposta tem vigência de dois anos (2019/2020).

O assunto volta a ser debatido na próxima reunião de negociações entre a COE e o banco, 
no dia 29 de novembro, às 10h, na sede da Contraf-CUT, em São Paulo.

Além do PCR, os trabalhadores também entregaram ao banco uma proposta de discussão da 
remuneração total dos empregados, incluindo salários, vales alimentação e refeição, PLR e todos os 
programas próprios do banco. 

Outros pontos que devem fazer parte das discussões em futuras reuniões entre o banco e 
seus funcionários são o Score de Qualidade de Vendas (SQV) e a cláusula 65 da Convenção Coletiva 
de Trabalho da categoria, que trata sobre o adiantamento emergencial de salários nos períodos 
especiais de afastamento por doença. 

Itaú já está com proposta de renovação do PCR

O crescimento, contudo, foi acompanhado do fechamento de 2.073 postos de trabalho e de 
222 agências tradicionais entre setembro do ano passado e setembro deste ano. Neste mesmo 
mês, o banco somava um total de 4.143 agências.

Na contramão, cresceram as despesas com serviços de terceiros (5%) e as despesas com 
processamento de dados (10%) nos nove primeiros meses deste ano. 

O resultado também reflete a terceirização irrestrita aprovada no governo Temer e a 
ampliação agressiva do atendimento digital no Banco do Brasil, que fecha agências físicas e 
sobrecarrega funcionários dos escritórios digitais.

Lucro do BB já alcança R$ 9,7 bilhões em nove meses
O Banco do Brasil registrou lucro líquido ajustado de R$ 9,7 

bilhões nos nove primeiros meses deste ano, um crescimento de 
22,8% em relação ao mesmo período de 2017. Além disso, nesse 
ínterim, a rentabilidade do banco público subiu de 12,3% para 13,4%.

O montante é resultado, principalmente, da redução de 
despesas como a de captação e provisão para devedores duvidosos e 
do aumento de algumas receitas, entre elas as operações de crédito, 
resultado de instrumentos financeiros e derivativos, e de câmbio.

Com a extinção, os patrões ficarão livres para descumprir as leis, porque é o Ministério do 
Trabalho que fiscaliza, coíbe e pune abusos por parte dos empresários contra trabalhadores na 
cidade e no campo. 

O Ministério do Trabalho fiscaliza o registro profissional, o cumprimento de direitos como 
férias, 13º salário, coíbe a jornada abusiva, faz a gestão do FGTS, do Sine (Sistema Nacional de 
Emprego), além de ser o responsável pelo salário desemprego.
O fechamento do MT abre o caminho para o próximo governo fechar também a Justiça do Trabalho.

Trabalhadores repudiam o fim do Ministério do Trabalho
A CUT repudia e contesta a extinção do Ministério de 

Trabalho anunciada na tarde da última quarta-feira (7) pelo novo 
presidente eleito. Se não for mais uma bravata, a medida representa 
mais um desrespeito à classe trabalhadora e um serviço aos patrões. 

Fechar um espaço institucional, em nível de governo, de 
discussão, balizamento e regulação das relações capital-trabalho 
significa fechar um canal de expressão dos trabalhadores.

Em um País com quase 13 milhões de desempregados e 43% 
dos trabalhadores e trabalhadoras na informalidade, a única razão 
para tal medida é a perseguição à classe trabalhadora e às 
instituições que a representam.
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